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SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO, CNPJ n. 62.812.524/0001-34, neste ato 
representado(a) por seu ;
 
E 

SINDICATO DOS EMP.E.AS.E C.E TRAB.L.URB.P.PE E REGIAO, CNPJ n. 00.643.076/0001-35, neste ato 
representado(a) por seu ;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as 
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 
02 de junho de 2022 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) EMPREGADOS
EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO, com abrangência territorial em Adamantina/SP, Alfredo 
Marcondes/SP, Álvares Machado/SP, Anhumas/SP, Assis/SP, Bastos/SP, Borá/SP, Caiabu/SP, 
Caiuá/SP, Cândido Mota/SP, Cruzália/SP, Dracena/SP, Estrela do Norte/SP, Euclides da Cunha 
Paulista/SP, Flora Rica/SP, Flórida Paulista/SP, Florínea/SP, Ibirarema/SP, Iepê/SP, Indiana/SP, Inúbia 
Paulista/SP, Irapuru/SP, João Ramalho/SP, Junqueirópolis/SP, Lucélia/SP, Lutécia/SP, Marabá 
Paulista/SP, Maracaí/SP, Mariápolis/SP, Martinópolis/SP, Mirante do Paranapanema/SP, Monte 
Castelo/SP, Narandiba/SP, Nova Guataporanga/SP, Oscar Bressane/SP, Osvaldo Cruz/SP, Ouro 
Verde/SP, Pacaembu/SP, Palmital/SP, Panorama/SP, Paraguaçu Paulista/SP, Parapuã/SP, 
Paulicéia/SP, Piquerobi/SP, Pirapozinho/SP, Platina/SP, Presidente Bernardes/SP, Presidente 
Epitácio/SP, Presidente Prudente/SP, Presidente Venceslau/SP, Quatá/SP, Queiroz/SP, Rancharia/SP, 
Regente Feijó/SP, Rinópolis/SP, Rosana/SP, Sagres/SP, Salmourão/SP, Salto Grande/SP, 
Sandovalina/SP, Santa Mercedes/SP, Santo Anastácio/SP, Santo Expedito/SP, São João do Pau 
d'Alho/SP, Taciba/SP, Tarabai/SP, Tarumã/SP, Teodoro Sampaio/SP, Tupã/SP e Tupi Paulista/SP. 



Disposições Gerais 

Aplicação do Instrumento Coletivo 

CLÁUSULA TERCEIRA - EXCLUSÃO E INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA 

Diante da recente decisão do Supremo Tribunal Federal, referente ao Recurso Ordinário com Agravo 
ARE 1.121.633, no qual houve a decisão pela existência de repercussão geral referindo- se ao Tema 
1046 do Sistema de Repercussão Geral:  "Validade de norma coletiva de trabalho que limita ou restringe
direito trabalhista não assegurado constitucionalmente", no qual houve a Decisão: 

                                                                                           "Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.046 da 
repercussão geral, deu provimento ao recurso extraordinário, nos termos do voto do             Relator, 
vencidos os Ministros Edson Fachin e Rosa Weber. Em seguida, por unanimidade, foi fixada a seguinte
tese: "São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação 
setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente
da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos 
absolutamente indisponíveis". Ausentes, justificadamente, o Ministro Luiz Fux (Presidente), impedido 
neste julgamento, e o Ministro Ricardo Lewandowski. Presidiu o julgamento a Ministra Rosa Weber, 
Vice-Presidente. Plenário, 2.6.2022."

As partes signatárias entendem que fica excluída e sem efeito, a partir do julgamento acima, a cláusula 
vigésima sexta da Convenção Coletiva de Trabalho, que trata da "BASE DE CÁLCULO PARA COTA DE 
PCD’s " registrada sob o número SP001276/2022 em 11/02/2022.

      

CLÁUSULA QUARTA - EXCLUSÃO E INAPLICABILIDADE DA CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA 

Diante da recente decisão do Supremo Tribunal Federal, referente ao Recurso Ordinário com Agravo
ARE 1.121.633, no qual houve a decisão pela existência de repercussão geral referindo- se ao Tema
1046 do Sistema de Repercussão Geral:  "Validade de norma coletiva de trabalho que limita ou restringe
direito  trabalhista  não  assegurado  constitucionalmente",  no  qual  houve  a  Decisão:

                                              "Decisão: O Tribunal, por maioria, apreciando o tema 1.046 da repercussão
geral,  deu  provimento  ao  recurso  extraordinário,  nos  termos  do  voto  do       Relator,  vencidos  os
Ministros Edson Fachin e Rosa Weber. Em seguida, por unanimidade, foi fixada a seguinte tese: "São
constitucionais  os  acordos  e  as  convenções  coletivos  que,  ao  considerarem  a  adequação  setorial
negociada,  pactuam  limitações  ou  afastamentos  de  direitos  trabalhistas,  independentemente  da
explicitação  especificada  de  vantagens  compensatórias,  desde  que  respeitados  os  direitos



absolutamente indisponíveis". Ausentes, justificadamente, o Ministro Luiz Fux (Presidente), impedido
neste julgamento, e o Ministro Ricardo Lewandowski. Presidiu o julgamento a Ministra Rosa Weber,
Vice-Presidente.  Plenário,  2.6.2022."

As partes signatárias entendem que fica excluída e sem efeito, a partir do julgamento acima, a cláusula
vigésima sétima da Convenção Coletiva de Trabalho, que trata da  "CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES "
registrada sob o número SP001276/2022 em 11/02/2022.

RUI MONTEIRO MARQUES 
Presidente 

SIND DAS EMPRESAS DE A E CONSERV NO EST DE SAO PAULO 

SILVANA VIOTO 
Presidente 

SINDICATO DOS EMP.E.AS.E C.E TRAB.L.URB.P.PE E REGIAO 

ANEXOS 
ANEXO I - ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PATRONAL SEAC-SP 

Anexo (PDF)

ANEXO II - ATA DE AGE DOS TRABALHADORES ASSEIO E CONSERV(PRESIDENTE PRUDENTE E REGIÃO) 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na 
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 
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